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RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : THIAGO HENRIQUE DE OLIVEIRA CARDOSO (PRESO)
ADVOGADOS : EDNA MARA DA SILVA ABOU DEHN - SP371074

AMANDA ABOU DEHN - SP423741
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
EM  HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.  FALTA  GRAVE.
INSUFICIÊNCIA  PROBATÓRIA.  PRETENSÃO  DE  REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO.  INADEQUAÇÃO  DA  VIA  ELEITA.
AUSÊNCIA  DE  ILEGALIDADE MANIFESTA.  MANUTENÇÃO DA
DECISÃO MONOCRÁTICA. RECURSO DESPROVIDO. 

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática

que não conheceu de habeas corpus, no qual se alega insuficiência
de provas  para a  condenação do paciente  pela  prática  de falta
grave,  ao  argumento  de  inexistência  de  apreensão  formal  do
objeto, ausência de imagens do scanner corporal e fragilidade da
cadeia  de  custódia,  pleiteando  o  prosseguimento  do  writ  e  o
reconhecimento de liberdade provisória. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  Há  duas  questões  em  discussão:  (i)  definir  se  houve

insuficiência de provas para a condenação do paciente pela prática
de falta grave; (ii)  estabelecer se é possível, em habeas corpus,
reavaliar  o conjunto fático-probatório para afastar a falta grave
reconhecida pelas instâncias ordinárias. 

III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  A  decisão  agravada  demonstra  que  a  prática  de  falta

grave  está  amparada  em  acervo  probatório  consistente,
notadamente  nos  depoimentos  de  agentes  penitenciários  e  no
procedimento administrativo disciplinar regularmente instaurado,
com observância do contraditório e da ampla defesa. 

4. A constatação, por meio de scanner corporal, de objeto
metálico no interior do corpo do apenado, seguida da localização
do objeto ocultado na cela, evidencia a materialidade e a autoria
da infração disciplinar. 

5.  O habeas corpus não admite reexame aprofundado de
provas,  sendo  cabível  apenas  diante  de  ilegalidade  manifesta
verificável de plano, o que não se constata no caso. 

6 . O agravo regimental não apresenta argumentos novos
aptos a infirmar os fundamentos da decisão agravada, razão pela
qual  deve  ser  mantida  por  seus  próprios  fundamentos,  em
consonância com a jurisprudência pacífica da Corte. 

7. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas,  acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar
provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                    Brasília, 16 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por THIAGO HENRIQUE
DE  OLIVEIRA  CARDOSO  contra  decisão  que  não  conheceu  do habeas
corpus.

Alega  a  defesa,  em  síntese,  insuficiência  de  provas  para  a
condenação  do  paciente  pela  falta  grave,  porquanto  não  teria  sido
comprovada  a  apreensão  de  qualquer  material  emposse  do  paciente,
tampouco  juntada  de  imagens  do  corpo  do  apenado  no  scanner  ou
apresentação formal do objeto ou documentação que assegure a integridade
da prova.

Requer  o  provimento  do  agravo  regimental  para  reformar  a
decisão,  determinar  o  prosseguimento  do  habeas  corpus  e,  desde  logo,
julgar o writ, com reconhecimento de liberdade provisória, nos termos dos
arts. 1.021 e 1.030, § 2º, do CPC.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento
e/ou desprovimento do pleito defensivo.

É o relatório.

VOTO

O agravo  regimental  deve  trazer  novos  argumentos  capazes  de
alterar  o  entendimento  anterior,  sob  pena  de  ser  mantida  a  decisão
combatida por seus próprios fundamentos.

Nessa linha, não obstante o teor das razões suscitadas no presente
agravo,  não  vislumbro  elementos  hábeis  a  alterar  a  decisão  agravada,
porquanto  todos  os  pontos  apresentados  pela  parte  foram analisados  de
forma  devidamente  fundamentada,  em  estrita  conformidade  com  a
jurisprudência pacífica desta Corte.

No pertinente, a decisão agravada assim dispôs: 

Como se vê, a aplicação da falta grave encontra-se devidamente
fundamentada na prova dos autos, no sentido de que "os agentes
de segurança penitenciária Wilson Pelho Limeira e Hugo Gustavo
dos  Santos  (fls.  22/23)  foram  enfáticos  ao  afirmarem  que,  ao
submeterem Thiago Henrique ao scanner pessoal, no retorno do
trabalho externo, detectaram um objeto de metal no interior do
seu corpo. Na sequência, o Reeducando foi isolado em uma cela e
ordenaram  que  ele  expelisse  e  entregasse  o  objeto.  No  dia
27/08/2024, após retornarem ao trabalho, foram vistoriar a cela
em que Thiago Henrique estava e localizaram escondido entre a
janela e a parede uma placa para carregador de celular. Thiago foi
submetido  novamente  ao  scanner  corporal  e  não  havia  mais
qualquer objeto ". dentro do seu corpo".  [...].

Como  apontado  pela  decisão  agravada,  ficou  caracterizado  que
houve uma averiguação individualizada e com base em um acervo fático-
probatório  robusto  quanto  o  cometimento  de  falta  grave  por  parte  do
recorrente.  Através  de  um  procedimento  administrativo  disciplinar,
respeitando  o  contraditório   e  a  ampla  defesa,  ficou  demonstrada,  nos
testemunhos dos agentes penitenciários, o cometimento de indisciplina do
paciente, já que detectaram um objeto de metal no interior do seu corpo
(placa para carregador de celular), através de um scanner pessoal.

Além  disso,   esta  Corte  Superior   apenas  interfere  nos   atos  das
instâncias a quo, na via do habeas corpus, em caso de manifesta ilegalidade
cuja correção dispensa a revisão interpretativa de elementos do conjunto de
provas, o que não se verifica na espécie. Neste sentido:
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS.
CRIMES  CONTRA  A  ORDEM  TRIBUTÁRIA.  MEDIDAS
CAUTELARES  IMPOSTAS  EM  PRIMEIRO  GRAU.
EXTEMPORANEIDADE.  ALEGAÇÕES  NÃO  EXAMINADAS  NA
ORIGEM. APRECIAÇÃO INAUGURAL INVIÁVEL. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA.  ACÓRDÃO  FUNDAMENTADO.  REVISÃO  DE
ELEMENTOS PROBATÓRIOS. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.

1.  A  alegação  de  desnecessidade  das  medidas  cautelares
impostas  em  primeira  instância  não  foi  submetida  ao  crivo  da
Corte local. Portanto, não é possível inaugurar, no STJ, o exame de
alegações  não  apreciadas  pela  instância  a  quo,  sob  pena  de
indevida supressão de instância, violação dos princípios do duplo
grau de jurisdição e devido processo legal, bem como alargamento
inconstitucional de competência desta Corte para julgamento de
habeas corpus (art. 105, I, c, da CRFB/88). Precedentes.

2.  Conforme  jurisprudência  pacificada  desta  Corte
Superior,  não  pode  ser  no  writ  enfrentada  argumentação
dependente  de  revisão  interpretativa  dos  elementos
probatórios dos autos,  mas apenas a verificação,  de plano,
de grave violação de direitos do acusado/apenado, o que não
ocorreu na espécie.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  RHC n.  183.812/PR, relator  Ministro  Jesuíno  Rissato
(Desembargador convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em
15/4/2024, DJe de 18/4/2024; grifos acrescidos).

Por fim, uma vez que o agravante não apresentou teses jurídicas
diversas que permitam analisar o caso sob ótica diferente, deve ser mantida
incólume a decisão agravada.

Ante o exposto – os fundamentos do recurso não desautorizam as
bases da decisão recorrida –, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0060957-9 HC 1.075.385 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00002716620228260154  00006440520198260154  00007237320258260509  
00037743220218260154  2716620228260154  37743220218260154  
6440520198260154  7237320258260509

EM MESA JULGADO: 16/06/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : AMANDA ABOU DEHN 
ADVOGADA : EDNA MARA DA SILVA ABOU DEHN  - SP371074
ADVOGADA : AMANDA ABOU DEHN  - SP423741
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : THIAGO HENRIQUE DE OLIVEIRA CARDOSO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Falta Grave

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : THIAGO HENRIQUE DE OLIVEIRA CARDOSO (PRESO)
ADVOGADA : EDNA MARA DA SILVA ABOU DEHN  - SP371074
ADVOGADA : AMANDA ABOU DEHN  - SP423741
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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